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			UM PAÍS NECESSÁRIO

			ANDRÉ LÁZARO

			
			O BRASIL PRECISA MUDAR e, se queremos ser uma nação que respeita e valoriza sua rica diversidade, é preciso ouvir os povos indígenas e as comunidades tradicionais. Afinal, é disso que se trata: ou criamos um programa civilizatório, em que a diversidade seja um valor central, ou prosseguimos na barbárie chamada de progresso. 

			As políticas públicas que criam possibilidades para o ingresso de indígenas e demais povos tradicionais na educação superior são ações que estruturam esta desejada e necessária mudança de paradigma. Enfrentar o racismo em suas diversas expressões, superar o machismo e as muitas formas de discriminação por questões de gênero e orientação sexual é parte dessa agenda. No entanto, transformações exigem a ação política que agrega compromisso, conhecimento e capacidade de articulação.

			Este livro da professora, doutora e pós-doutora Rita Gomes do Nascimento — nossa Rita Potyguara — é uma reflexão sobre esta luta de transformar instituições educacionais para que aprendam, por meio da educação intercultural, aquilo que povos indígenas e comunidades tradicionais conhecem e que nós, brancos urbanos, precisamos aprender. 

			Rita reúne a competência acadêmica, a experiência profissional, a trajetória de gestora e o compromisso de militante no mesmo gesto de amor e compromisso com a potência da educação. Conhecê-la e ler seus artigos é uma forma de nos engajarmos nessa jornada de transformação urgente, que já começou e para qual sua contribuição tem sido imensa. Com este livro, Rita torna-se uma referência obrigatória para a agenda do país que precisamos criar.


ANDRÉ LÁZARO é pesquisador da Flacso Brasil. Diretor de Políticas Públicas da Fundação Santillana. Integrante do Laboratório de Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Foi secretário da Secad/Mec de 2007 a 2010. 


OUSADIA E CORAGEM


GERSEM BANIWA



			A UNIVERSIDADE FOI A ÚLTIMA FRONTEIRA rompida pelos povos indígenas no processo da colonização ocidental europeia. O acesso ao ensino superior é uma conquista histórica relevante do movimento indígena contemporâneo que traz esperanças de um futuro menos excludente, menos desigual, menos racista e com mais cidadania, autonomia e protagonismo dos povos indígenas na continuidade de suas trajetórias civilizatórias milenares e seus projetos etnopolíticos atuais e futuros. A formação universitária de indígenas tende a reduzir ao longo do tempo a exclusão, a desigualdade, a dominação, a subalternização, a invisibilidade e a negação de existências indígenas, além de tornar visíveis e conhecidas as muitas e importantes contribuições dos povos indígenas à formação do estado e do povo brasileiro a partir das próprias vozes indígenas. 

			Nós indígenas vencemos a primeira importante batalha da Educação Superior, que foi romper os muros impenetráveis da universidade e agora, uma vez dentro dela, precisamos iniciar a segunda grande batalha que é nos apropriar dela, transformá-la e adequá-la para atender nossas realidades, demandas, direitos e perspectivas pedagógicas, políticas e epistêmicas. A chegada e entrada ao território geopolítico da universidade representa mais um (re)começo rumo à retomada de nossas autonomias societárias e civilizatórias. A universidade e a formação universitária também têm que ser do nosso jeito, do jeito indígena. 

			Essa importante obra de Rita Potyguara nos faz (re)viver a esperança no futuro dos povos indígenas a partir dos labirintos de conquistas, de ousadias, de teimosias e de iniciativas corajosas no campo da Educação Superior, através de uma escrita suave, mas profunda, de quem viveu e vive esse caminhar de lutas, de conquistas e de desafios por direito humano à educação por toda a vida e em todos os seus níveis e espaços. É tão bom ser não apenas leitor e espectador, mas testemunho ativo e pró-ativo dessa história de amor com a educação, com os direitos humanos e com a vida em sua plenitude. 



GERSEM BANIWA é professor da Universidade Federal do Amazonas. Foi coordenador da Educação Escolar Indígena na Secad/Mec de 2008 a 2012.




			PREFÁCIO

			REGISTROS DE UMA TRAJETÓRIA 
E CARTOGRAFIAS PARA O FUTURO

			ANTONIO CARLOS DE SOUZA LIMA
 
			LACED/MUSEU NACIONAL-UFRJ

			

			OS ANOS QUE SE ESTENDERAM desde a Constituição de 1988 até 2016 viram o surgimento paulatino de diversas ações de Estado destinadas ao reconhecimento dos direitos dos povos indígenas a uma atenção diferenciada em variados campos sociais (fundiário, educacional, sanitário, cultural, da sustentabilidade etc.). Seguia-se, assim, o cartograma de construção de um Estado democrático de direito, traçado consoante aos direitos plasmados na carta constitucional, onde a participação de movimentos e categorias sociais seria fundante das políticas voltadas ao bem-estar social. Tais ações, umas mais outras menos, ensejaram políticas de governo, com planejamento eficiente e muitas vezes de fato participativo, orçamento e (algumas, senão poucas) formas de avaliação e estruturas de reelaboração. 

			Muitas dessas ações ou políticas de governo foram construídas com participação efetiva dos povos e organizações indígenas, mais especificamente, revertendo a tendência histórica calcada no exercício tutelar do Estado. Outras, estavam em vias de se constituir como tais quando sobreveio a conjuntura que se instaurou progressivamente a partir de meados de 2013, em particular de 2015 em diante, que resultou no impeachment da Presidenta Dilma Vana Rousseff e na célere e voraz desconstrução da vida democrático-participativa que se instaurou desde então e sempre nos parece não cessar. Tal foi o caso das ações relativas à demanda por educação superior de indígenas, com direta relação à democratização da universidade, que só por meados da primeira década dos anos 2000 começou a ganhar corpo, com a ampliação do sistema universitário público federal (em especial através do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais — Reuni) e seu poderoso efeito de indução das ações dos governos estaduais e municipais rumo à interiorização. A criação paralela, aprofundada posteriormente, de uma rede de instituições federais de ensino técnico e tecnológico foi outro passo deicisivo.

			Nessa quadra luminosa de nossa muito breve (e muitíssimo imperfeita) trajetória republicana, as ações afirmativas tiveram um papel destacado na mudança da face das universidades, infletindo barreiras de acesso e à permanência baseadas em desigualdades de renda, étnico-raciais e regionais, e lançando bases também a um conjunto de ações direcionadas ao setor privado (como o Fundo de Financiamento Estudantil — FIES; e o Programa Universidade para Todos — PROUNI). E com o adjetivo “luminosa” não quero dizer sem problemas, sem conflitos, com recursos abundantes, perfeita.

			Nesse conjunto de sete textos, acompanhados de documentos, Rita Gomes Nascimento, Rita Potyguara, indígena intelectual, pesquisadora de primeira qualidade e gestora com uma rara capacidade de atuação concreta e realização (porque idealizar e inventar é fácil negociar e executar ... bem isso já é bem mais difícil), nos traz um panorama complexo. Os trabalhos foram escritos pari passu sua experiência como Coordenadora Geral de Educação Escolar Indígena (2012 a 2015) e como Diretora de Diversidade (2015 a 2019) da então Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade (de 2004 a 2011) e Inclusão (de 2011 até 2019), quando seria extinta pelo atual governo federal (para uma visão mais completa de sua importante trajetória, ver o “Sobre a autora”, no final do volume). 

			Com argúcia e acurácia, capacidade crítica e profundidade reflexiva a autora mapeia o quadro do surgimento das ações dirigidas à formação superior de indígenas no Brasil, traçando um panorama geral da luta pela democratização das universidades públicas e da pauta relativa à diversidade étnico racial. Por essa carta de “navegação”, Rita Nascimento nos conduz pelos meandros das formas de participação social, sobretudo de indígenas, e nos apresenta a um mapa abrangente das ações afirmativas (chamemos essas ações de Estado assim) para a educação superior de indígena ao longo das duas primeiras décadas dos anos 2000, foco deste livro. Sua rica experiência na gestão mais ampla da educação escolar indígena também nos níveis básico, e na sua dimensão técnica, ensejariam ainda mais outros trabalhos, assim como seu amplo conhecimento das questões voltadas para educação do campo, quilombola, educação especial, educação de jovens e adultos, o que a torna produtora privilegiada em campos nada fáceis das políticas educacionais.

			Acompanhei de perto parte dos processos relativos à demanda por educação superior de indígenas, bem como as medidas tomadas no sentido de enfrentar as dificuldades existentes e encaminhar soluções rumo a uma política propriamente estruturada, ainda que a partir de outros pontos e formas de intervenção, isto é, os da pesquisa intensamente orientada para o diálogo com os movimentos indígenas e com a sedimentação de conhecimentos para a intervenção social. Julgo que neste livro-documento — onde a pesquisadora e a gestora pública, a indígena militante e a intelectual arguta e rigorosa se encontram harmoniosa e articuladamente, numa demonstração de que tais papeis não se contradizem, nem que as suas regras de exercício sejam excludentes ou devam apagar umas às outras — encontramos análises e registros que nos mostram o tanto que foi feito diante dessa reivindicação dos movimentos indígenas (de acesso às universidades), do que havia em curso e o muito por fazer. 

			Da formação de professores indígenas, cuja ampliação está inscrita no Plano Nacional de Educação de 2001-210, passando pelo acesso diferenciado aos cursos regulares de universidades, à inovação sob a forma de criação de cursos com focos distintos daqueles hoje existentes e de novas institucionalidades que contemplem a situação específica dos povos indígenas, muito foi pensado, debatido e desenhado, muitas proposições implementadas e outras tantas estavam em vias de sê-lo. Alguns dos obstáculos estavam no arraigado racismo institucional estruturante da vida pública brasileira no plano do cotidiano (tão mais forte quanto mais próximo de terras indígenas), na precariedade e na inadequação das formas acadêmicas e institucionais às realidades etnicamente diferenciadas, na necessidade de se romper com as diretrizes cada dia mais homogeneizantes na gestão pública. Articulados a um discurso jurídico surgido da derivação deletéria da “conquista de direitos” pós-1988, que tais vetores dirigiram-se a tratar tudo que é singular como se fosse antirrepublicano, “corporativo”, “corrupto” e “criminoso”, demonizando as práticas de gestão direcionadas à diversidade, dizendo que o tão dividido Brasil (uno apenas para poucos) estava sendo ainda mais fracionado desde janeiro de 2019, com ações em sentido diametralmente opostas de muitas conquistas arduamente obtidas.

			Um outro lado, porém, também foi igualmente verdadeiro: as conferências nacionais de diversos temas contaram com a presença indígena crescente. Em especial, duas conferências nacionais de educação indígena foram realizadas, permitindo interação, aprendizado e oportunidades de formulação de demandas compartilhadas em meio ao reconhecimento da pluralidade de situações étnicas e históricas, levando não só a perceber as constantes, mas também as especificidades de toda ordem. Tentativas de novas morfologias operacionais aconteceram, um enorme trabalho foi desenvolvido como fruto do labor de equipes por vezes diminutas em relação ao tamanho das tarefas. Ficamos com a certeza de que não há volta possível, independente dos cortes de verbas e da violência potencializada por discussões e ações emanadas do governo federal vigente.  

			Rita Potyguara, em especial, nos fala — e documenta — sobre a perspectiva de se produzir um programa que financiasse redes nacionais de instituições de ensino superior que já atuavam (e continuam atuando, com todas as adversidades do momento) e que se encaminhasse para formatos singulares de universidades indígenas, uma demanda que ainda precisa ser mais debatida, qualificada e avivada pelos movimentos indígenas. E esse é um ponto fundamental: em que pese o governo presente e as diversas perversidades praticadas, a interlocução dos movimentos indígenas com as universidades não cessou e nem cessa(rá), de crescer. 

			As iniciativas de formação em campi universitários por todo país se ampliaram, assim como a presença de estudantes indígenas na graduação e na pós-graduação. São muitos os indígenas formados em muitos níveis, e que aos poucos se fazem presentes no magistério superior, na pesquisa e na vida científica brasileira. Nada mais longe de um certo quadro de desolamento e destruição que a grande imprensa teima em (apenas) passar. Há forças vivas e atuantes em todos os campos sociais, e aqui vemos o lastro deixado pelo período da redemocratização e pelas duas décadas iniciais do terceiro milênio, entrevemos os desafios de sua (re)construção, e as perspectivas do porvir.

			Intelectual indígena da maior grandeza, a autora desenha esse cenário esse em diálogo com a literatura produzida no/do Brasil e com uma ampla rede de troca de conhecimento na América Latina. O resultado não é somente um claro e incisivo balanço do passado recente, sem esquecer a história de longo prazo. É uma cartografia para o futuro. Tê-lo publicado nos mostra as tarefas em nossas mãos para os próximos anos, sobretudo para os indígenas intelectuais formados nesses anos de investimento e trabalho febril.

			São marcos de nossa sempre renovada esperança na construção de futuros mais equânimes e generosos, como aqueles que o presente livro espelha, tanto quanto das dificuldades que temos a superar, que me motivam a — hoje com um arsenal intelectual muito mais vigoroso, com mais experiências e aprendizados — a dizer que aqui está uma leitura imprescindível e a agradecer por termos tido a possibilidade de partilhar de tanto e contribuir modestamente para sua publicação. Que venham outros, que venham muitos.  










			INTRODUÇÃO

			A MAIORIA DOS TEXTOS AQUI REUNIDOS foi produzida durante minhas atuações como gestora na Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) do Ministério da Educação (MEC) e como pesquisadora vinculada à Red Interuniversitaria Educación Superior y Pueblos Indígenas y Afrodescendientes en América Latina (Red Esial).[1] Os textos são dessa maneira marcados por múltiplas implicações, uma vez que eles resultaram de minhas ações como gestora, pesquisadora e indígena militante no campo da educação escolar indígena.[2]

			Na condição de coordenadora (2012 a 2015) e de diretora (2015 a 2019) na Secadi/MEC tive a oportunidade de aprender sobre e de também colaborar com a implementação das políticas educacionais não só para os povos indígenas, mas também para quilombolas, para populações do campo e para as relações étnico-raciais. Sendo assim, tais cargos de gestão se constituíram em lugar estratégico na compreensão das questões mais macro da política de educação escolar indígena, participando das articulações com os diferentes atores que formam este campo.

			Foi ainda durante minha atuação no Ministério da Educação que passei a integrar a Red Esial, ocasião em que realizei estudos pós-doutorais sob a coordenação do Professor Dr. Daniel Mato da Universid Tres de Febrero da Argentina, abordando o tema da educação superior e povos indígenas no Brasil. A participação como pesquisadora da referida rede latino-americana de pesquisadores, além de contribuir para a minha formação acadêmica, ajudou-me a perceber semelhanças e diferenças no tratamento da questão da educação superior dos povos indígenas entre os diferentes países da região, dando também maior visibilidade a respeito das experiências de educação superior dos povos indígenas no Brasil. Assim, nos debates e encontros da Red Esial buscava destacar os problemas e avanços das políticas educacionais, bem como as formas de agenciamento indígena nas articulações dos povos e suas lideranças com os diferentes atores sociais que fazem o campo do indigenismo no País.

			Além disso, o conhecimento de outras realidades nacionais ampliou as perspectivas de análise, compreensão e ação junto aos gestores públicos, às instituições educacionais e aos povos indígenas que ascendem ou buscam ascender à formação superior. Neste sentido, um dos benefícios derivados de minha vinculação à rede diz respeito ao estreitamento de laços com os profissionais que discutem a educação superior no Brasil e, de modo bastante significativo, a interação com os profissionais, acadêmicos e militantes da educação superior e povos indígenas na América Latina e no Caribe.

			A respeito do caso brasileiro, não custa lembrar que foi a partir de meados dos anos 2000 que ocorreu um processo de expansão da educação superior com o intuito de promover a sua maior democratização. Apesar disso, as políticas educacionais não têm conseguido atender a contento as demandas por formação superior do conjunto da população brasileira, sobremaneira no que se refere a sua diversidade étnica. Os níveis mais avançados de escolarização ainda permanecem pouco acessíveis para diferentes grupos e povos historicamente excluídos dos espaços universitários. Sendo assim, os números referentes à quantidade e à qualidade desta etapa da educação revelam os modos pelos quais a educação superior se constituiu historicamente como um “sistema de elite” (Trow, 2007).

			De maneira geral, o Brasil continua apresentando baixos índices de acesso à educação superior, frente a outros países da América Latina. Conforme relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para o ano de 2018

			A escolarização de nível superior tem aumentado no Brasil, no entanto, ainda conta com uma das menores taxas entre os países membros e parceiros da OCDE, inferior à de todos os demais países latinoamericanos com dados disponíveis (Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica e México) (OCDE, 2018, p. 5).

			Isto é, o caráter progressista das políticas de democratização do acesso à educação superior no Brasil não rompeu com a tendência privatista e a concessão de privilégios para as elites econômicas. Mas, apesar do quadro de exclusões e desigualdades estruturais que cercam a educação superior, não se pode deixar de reconhecer os avanços ocorridos no que se refere à ampliação do acesso, destacando o papel de ações como o da política de financiamento estudantil criada ainda em 1999 e a implantação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) em 2007. No conjunto de ações que visam transformar a realidade das desigualdades estruturais da educação superior ganha relevo também a adoção de ações afirmativas por algumas universidades públicas brasileiras no início dos anos 2000 tendo como públicos-alvo estudantes egressos da escola pública, negros e indígenas. É importante destacar que as iniciativas dessas universidades na criação de cotas para ingresso em seus cursos de graduação são anteriores à vigência da Lei nº 12.711, chamada Lei de Cotas, instituída pelo governo federal em 2012.[3] Este cenário de mudanças é descrito no capítulo “Democratização da Educação Superior e a Diversidade Étnico-Racial no Brasil” que trata das políticas que ensejaram uma maior presença negra e indígena nas universidades brasileiras.

			Em relação ao acesso dos povos indígenas à educação superior, os números têm crescido a cada ano, refletindo, dentre outras coisas, os efeitos do crescimento de suas taxas de escolarização — reprimida por muito tempo — e de uma maior mobilização política das organizações indígenas e indigenistas em torno dessas demandas. Neste sentido, é importante lembrar que a educação superior de indígenas no Brasil constitui-se em um fenômeno recente na história da educação brasileira, na política indigenista nacional e, sobretudo, na história de vida dos povos e das pessoas indígenas.[4]

			O aumento da presença indígena na educação superior resulta, em grande medida, dos esforços das lideranças, dos professores, dos estudantes e das organizações indígenas em geral, articuladas com as Instituições de Educação Superior (IES), sobretudo por meio de professores e pesquisadores ligados à temática indígena e indigenista que abriram “frentes de trabalho” dentro e fora de suas instituições para promoverem a formação superior de indígenas. Além desses, há o papel desempenhado pela Fundação Nacional do Índio (Funai) por meio de apoio financeiro dispensado às IES e aos estudantes e, também, pelo MEC que tem fomentado e apoiado ações junto a essas instituições e aos estudantes no que se refere ao seu acesso e permanência.

			Assim, a oferta de educação superior aos indígenas tem constituído certa agenda governamental de políticas afirmativas surgidas em resposta às demandas trazidas para a cena pública pelas organizações de educação do movimento indígena. Como já indicado, tais lutas por educação têm sido encampadas por organizações indígenas de professores, fóruns de educação locais e nacional e, mais recentemente, de universitários indígenas. De todo modo, as lutas e mobilizações em prol da educação, em particular da educação da superior, têm ressonâncias no campo das políticas públicas. Estas ressonâncias podem ser vistas no capítulo “Entre inclusão social e étnico-racial e a busca por autonomia e protagonismo” que apresenta o mapeamento de ações desenvolvidas nesse campo no período de 2004 a 2014.

			Inicialmente, as reivindicações por educação superior estavam ligadas apenas à formação de professores indígenas para atuarem nas escolas da educação básica de suas comunidades. A posteriori, a busca por formação acadêmica se desdobrou na estratégia de formação de profissionais e lideranças do movimento indígena aptos a intervir em favor dos interesses e necessidades indígenas. Estas vêm se constituindo nas “duas vertentes principais das demandas dos movimentos indígenas em relação a educação universitária” (Paladino; Almeida, 2012, p. 108).

			Vale destacar que essas demandas são gestadas no momento em que a autonomia indígena ou sua autodeterminação figuram como condição sine qua non para a reversão da condição tutelar juridicamente imposta pelo estado brasileiro desde o período colonial até a República e fortemente marcada nos diplomas legais que antecederam a promulgação da Constituição Federal de 1988. Autonomia e autodeterminação, portanto, estão na gênese do movimento indígena, compreendido como “aquele que é o elemento a questionar mais fortemente as tradições de conhecimento de nosso arquivo colonial”, pretendendo dar “curso à polifonia indígena em nosso país”, “onde o porta-voz branco, tutor, seja oficial ou não, deve ser ultrapassado” (Souza Lima, 2010, p. 34).

			Tem sido o movimento indígena assim, desde o final da década de 1980, o protagonista nas lutas e conquistas na área de educação escolar indígena, apesar de ainda hoje não terem muitas de suas demandas atendidas. Entretanto, há avanços que podem ser lidos como estratégias de superação da tutela, tendo em vista que a educação era, até bem pouco tempo, palco de atuação privilegiada dos não indígenas, oriundos de missões religiosas, de ONGs e de órgãos governamentais.

			Assim, o movimento indígena, de maneira semelhante a outros movimentos sociais, almeja

			contar entre sus filas com profesionales dedicados a la defensa de los derechos de individuos y comunidades afectados por situaciones de injusticia social, así como con profesionales y técnicos dedicados a prestar servicios de apoyo a esos mismos sujetos sociales en diversos tipos de campos e iniciativas. También suelen impulsar actividades educativas, de difusión de sus ideas y de formación de cuadros, entre otras (Mato, 2010, p. 103)

			Sendo assim, é possível afirmar que as reivindicações dos povos indígenas por formações acadêmicas e profissionais, encontram-se articuladas às estratégias etnopolíticas do movimento indígena, visando, na maior parte dos casos, a garantia da posse e da sustentabilidade dos seus territórios, conjugadas com o imperativo estabelecimento de uma relação menos assimétrica com o estado nacional.

			Neste sentido, a presença de indígenas na educação superior coloca em primeiro plano uma crescente necessidade de maior escolarização e formação profissional entre os povos indígenas como modo de melhor instrumentalizar a conquista e a defesa dos seus direitos. Esta presença vem se dando de diversas maneiras, seja por meio de suas participações em cursos e programas convencionais já existentes ou inovadores — aqueles criados a partir de demandas indígenas —, seja por meio dos processos de criação e implementação de espaços acadêmicos, colegiados de participação, dentre outros surgidos nas estruturas pedagógicas e de gestão das IES. O papel dos espaços de participação na construção do protagonismo indígena no campo da educação superior é objeto de reflexão no capítulo “Educação superior, povos indígenas, colaboração intercultural: os espaços de participação de indígenas nas políticas educacionais brasileiras” que destaca a importância dos professores indígenas e da criação de uma instância de participação no âmbito do MEC na construção das políticas educacionais para os povos indígenas, seja na escolarização básica, seja na formação superior.

			Dentre essas políticas ganha destaque a criação, em 2005, do Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) que se constitui em importante ação de promoção da educação superior para os povos indígenas no Brasil. Trata-se de uma resposta do governo federal às demandas do movimento indígena por formação superior considerando as especificidades dos diferentes povos e comunidades. Os avanços, fragilidades e desafios ligados a sua institucionalização são apresentados no capítulo “Educação superior de professores indígenas no Brasil: avanços e desafios do Programa de Licenciaturas Interculturais Indígenas” que chama a atenção para a importância do regime de colaboração e de uma colaboração intercultural para a sua efetivação. 

			Vale ainda ressaltar que o conjunto de demandas por educação superior apresentadas pelos povos indígenas está inscrito em um cenário político que aponta para a importância da educação na busca de superação das desigualdades sociais. É nesse contexto que, no campo da legislação educacional, observa-se a institucionalização da promoção da educação superior aos indígenas, ampliando as referências legais anteriores que se limitavam apenas a educação básica. Por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, além dos artigos 78 e 79 que já faziam alusão a programas de ensino e pesquisa para a promoção da educação bilíngue e intercultural, recebeu no ano de 2011 um acréscimo que trata explicitamente da educação superior para os povos indígenas realizada nas universidades públicas e privadas, bem como a necessidade de assistência estudantil e o fomento à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais (§ 3º do Art. 79).

			No âmbito do planejamento educacional do País das duas últimas décadas, a educação superior para os indígenas esteve inicialmente circunscrita à promoção de cursos para a formação de professores, embora houvesse no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001 a 2011 um capítulo dedicado à educação escolar indígena. Já o plano de educação subsequente, em vigência de 2014 a 2024, em face do quadro de demandas indígenas e das políticas implementadas, faz menção às estratégias de promoção de um percurso formativo com qualidade social, dando destaque às formas de acesso, permanência e conclusão na educação superior para os povos indígenas, ao lado de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

			Dessa maneira, a aprovação do PNE 2014-2024 traz para o cenário das políticas educacionais importantes metas e estratégias que visam aprofundar o processo de democratização da educação superior, incluindo grupos historicamente excluídos. Como meta está prevista a elevação das taxas de matrículas com garantia da qualidade da oferta e da expansão da educação pública. Dentre suas estratégias, podem ser citadas a ampliação das políticas de inclusão e de assistência estudantil, a redução das desigualdades étnico-raciais, a ampliação das taxas de acesso e de permanência e a expansão do atendimento específico aos estudantes do campo, indígenas e quilombolas. Em suma, como pode ser lido, no PNE há o reconhecimento da necessidade de implementação de ações afirmativas para o acesso, considerando-se as especificidades dos grupos, da implementação de assistência estudantil para a garantia da permanência e do apoio à trajetória acadêmica para uma conclusão exitosa.

			Outro aspecto que vem se destacando no cenário das políticas educacionais é o fato de que os sistemas de coleta de dados começaram a considerar a variável indígena na produção de suas informações. Embora ainda haja carência de instrumentos que melhor qualifiquem a presença de estudantes indígenas, o Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no âmbito do MEC, oferece dados importantes para a construção, implementação e avaliação das políticas de promoção da educação superior de indígenas.

			O conjunto desses dados pode servir para traçar um quadro geral da presença indígena nos cursos de graduação atualmente no Brasil. No entanto, para isso, precisariam ser cruzados com outras fontes que qualifiquem melhor esta presença, dada a escassez de informações sobre as origens, os grupos de pertencimento, as línguas faladas por esses estudantes, bem como as políticas de acesso e de permanência que lhes contemplam. Elementos para compor este quadro poderiam ser buscados nas experiências acumuladas em mais de dez anos de ações afirmativas para indígenas no País, ampliadas com as políticas de expansão da educação superior adotadas pelo governo federal nos anos 2000, conforme já anunciado.

			Se as IES brasileiras, por um lado, têm buscado criar espaços específicos visando um melhor atendimento das demandas dos povos indígenas — seja por meio da adoção de ações e políticas de acolhimento para os estudantes, seja criando espaços de participação em suas instâncias de deliberação — por outro lado, elas pouco têm conseguido avançar no que diz respeito à interculturalização dos conhecimentos, possível efeito de uma maior presença indígena nas universidades.

			Assim, esta presença tende a provocar questionamentos a respeito do próprio modelo de universidade vigente e da hierarquização dos modos de produção do conhecimento como exemplos do que Boaventura de Sousa Santos chama de “passagem do conhecimento universitário para o pluriversitário” em sua proposta de reforma democrática e emancipatória da universidade no século XXI. Isto tende a ocorrer quando “estudantes de grupos minoritários (étnicos ou outros) entram na universidade e verificam que a sua inclusão é um modo de exclusão: confrontam-se com a tábua rasa que é feita das suas culturas e dos conhecimentos próprios das comunidades donde se sentem originários”. (Santos, 2011, p. 43-44).

			Estes são os efeitos do racismo estrutural no ambiente universitário representado por uma histórica ausência de indígenas, negros e demais “atores sociais da diversidade”. Assim, ainda que ações afirmativas tenham promovido um maior ingresso de indígenas vemos que, no geral, suas histórias, culturas, línguas, saberes e conhecimentos continuam ausentes nas universidades. Além disso, são inexistentes ações que visem às suas inclusões como técnicos, docentes ou gestores nos quadros de profissionais dessas instituições. Todavia, para o enfrentamento do racismo é necessário não apenas ampliar a presença desses coletivos nas universidades, mas também criar mecanismos institucionais que visem a sua “desestruturação”, tais como: ações de promoção de uma educação antirracista. Estas questões são discutidas nos capítulos “A universidade não está preparada para a diversidade: racismo, universidades e povos indígenas no Brasil” e “Por uma educação antirracista nas universidades”.

			Não obstante a persistência das várias manifestações de racismo, as mudanças ocorridas no campo universitário fomentaram a criação de maneiras de colaboração interinstitucional e intercultural que, por sua vez, estão ligadas às ações que promoveram o acesso diferenciado (por meio de vestibulares específicos, reservas de vagas, cotas); a busca pela garantida da permanência (“bolsa” da Funai, Programa Bolsa Permanência do MEC); a criação de participação indígena nas IES (colegiados, conselhos, observatórios); a criação de unidades específicas no âmbito das IES (faculdades, institutos, núcleos) e as iniciativas de criação de novas instituições.

			É sobre este último assunto que é dedicado o capítulo “Propostas de criação de instituições de formação superior indígena”, apresentando três iniciativas que pretenderam se constituir em instituições voltadas para o atendimento das demandas específicas dos povos indígenas por educação superior. A primeira delas se refere à proposta de criação de uma universidade indígena discutida no âmbito do MEC por meio de um Grupo de Trabalho entre os anos de 2014 e 2016. A segunda se refere ao projeto de criação do Instituto dos Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro (ICIPRN) que pretende ser um espaço de promoção de um maior protagonismo indígena, possuindo como principais articuladores o Instituto Socioambiental (ISA) e a Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (Foirn). A terceira iniciativa é a da criação de um campus indígena na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) que desde a sua instalação em 2010 adota ações afirmativas envolvendo os povos indígenas.

			No entanto, as crises políticas instauradas no País dificultaram a continuidade tanto das ações implementadas quanto das iniciativas propostas como as de criação de instituições específicas. No que se refere à criação da universidade indígena, após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, no governo do presidente Michel Temer, o cerceamento dos espaços democráticos de discussão e de participação constituídos até então, aliado ao conjunto de reformas na área econômica, como o controle dos gastos públicos, e na própria educação, como a reforma do ensino médio e a nova política curricular, tornaram o contexto completamente desfavorável à continuidade das discussões. 

			O cenário de ameaças e efetivos retrocessos foi recrudescido com a chegada ao poder do presidente Jair Bolsonaro que, dentre outras ações, extinguiu a Secadi em janeiro de 2019, logo após a sua posse. Por consequência, a política nacional de educação escolar indígena, ao lado de outras políticas do ministério, ficou paralisada. Com relação à educação superior o corte de verbas está inviabilizando o funcionamento das universidades, o acesso ao programa bolsa permanência e a continuidade dos cursos de formação de professores indígenas. Passados três anos, esse governo não executou “nem um centímetro” da política nacional de educação escolar indígena.

			Malgrado seus desafios e o cenário atual de adversidades, esta política ainda é uma conquista importante do movimento indígena brasileiro. Ações de fomento a cursos de licenciaturas interculturais, por meio do Prolind, a importância dos espaços de discussão, participação e controle social, tais como: comissões, grupos de trabalho e conferências exemplificam alguns dos seus principais avanços, sobretudo no campo da educação superior. Os documentos trazidos nos anexos representam as conquistas no plano legal que orientam e dão sustentação à implementação das ações pelos agentes públicos e povos indígenas.

			Por fim, pode-se dizer que a educação superior de indígenas no Brasil vem colocando em perspectiva a premência das questões sociais, econômicas, ambientais, culturais e linguísticas das comunidades e povos indígenas. A exemplo do que vem ocorrendo há alguns anos em outros países da América Latina essas são consideradas como necessárias à promoção do seu bem viver e de toda a sociedade envolvente. Numa perspectiva mais ampliada, vale a pena pensar a maneira pela qual a criação e o fortalecimento de universidades indígenas no contexto latino-americano têm favorecido a democratização do acesso e permanência dos indígenas na educação superior (MUÑOZ, 2007), ao servir de inspiração para iniciativas realizadas no âmbito nacional. De qualquer modo, entende-se, no caso brasileiro, que a criação de instituições próprias busca responder melhor às demandas dos povos indígenas pelo acesso e permanência na educação superior com a qualidade e a pertinência sociocultural e linguística almejadas.
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NOTAS

			
				
					1.	A Red Esial é um espaço de cooperação interinstitucional envolvendo diferentes Instituições de Educação Superior (IES) com o objetivo de gerar mecanismos de colaboração para o fortalecimento das ações de valorização dos conhecimentos, línguas, histórias e projetos societários dos povos indígenas e afrodescendentes latino-americanos. Sobre a Red ver o seu sítio eletrônico no endereço: http://untref.edu.ar/sitios/ciea/red-esial/.

				

				
					2.	Refleti sobre algumas dessas minhas implicações, destacando a sua relação com minha trajetória acadêmica, em texto publicado no dossiê Intelectuales indígenas y ciencias sociales en América Latina, organizado por Mariana Paladino e Laura Zapata na revista de antropologia do Programa de Postgrado en Antropología Social da Universidad Nacional de Misiones, Argentina.

				

				
					3.	As políticas de ações afirmativas nas universidades brasileiras têm sido objeto de interesse de vários grupos e instituições de pesquisa, a exemplo do Instituto de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa (INCTI), criado no âmbito da Universidade de Brasília em cooperação com um conjunto de outras instituições, do Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento (Laced), vinculado ao Departamento de Antropologia do Museu Nacional, órgão pertencente à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e do Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa (Gemaa) no Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). No Mapa das Ações Afirmativas no Brasil elaborado pelo INCTI é traçado um quadro das políticas de cotas no ensino superior. Neste documento, são descritas as ações afirmativas implementadas por 128 IES brasileiras no intervalo de 10 anos, do ano de 2002 a 2012. Deste total de instituições, 66 desenvolveram ações afirmativas para indígenas, principalmente por meio da reserva de vagas (CARVALHO, 2016).

				

				
					4.	Apesar disso, tem sido este um campo frutífero de estudos e de pesquisas, como exemplificam os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Projeto Trilhas de Conhecimentos, realizado no período de 2004 a 2009 pelo Laced. Para maiores informações e acesso às suas publicações, consultar o endereço http://laced.etc.br/projetos/projetos-executados/trilhas-de-conhecimentos/. 
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